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O governador Luiz Geolás de 
Moura Carvalho sancionou  a Lei 
nº. 1.798, de 16 de outubro de 1959. 
Esta lei autorizava o Poder Executivo 
a conceder, pelo prazo de 30 anos, à 
empresa que organizasse o serviço 
de comunicação fluvial por balsas 
motorizadas, para transporte de 
passageiros e cargas entre o muni-
cípio de Belém e o de Ananindeua, 
em conexão com a Rodovia Belém/ 
Mosqueiro.

A empresa concessionária 
ficaria obrigada a manter em tráfego 
permanente, pelo menos, duas bal-
sas motorizadas com capacidade 
superior a dez automóveis. O não 
cumprimento dessa disposição 
implicaria na multa de Cr$ 20 mil 
cruzeiros, por dia.

A empresa deveria estar organi-
zada dentro de um ano, a contar da 
publicação desta lei. A concessão ca-
ducaria se não tivesse inaugurado os 
serviços no prazo de três anos a partir 
da assinatura do respectivo contrato. 
A lei também autorizava o Executivo 
a subscrever até Cr$ 10 milhões de 
cruzeiros do capital da Sociedade 
que viesse a se organizar para exe-
cução dos serviços de comunicação 
fluvial por balsas motorizadas.

Concursos de Remoção

Pregão Eletrônico

Convênio viabiliza repasses de 
recursos financeiros pelo Estado

CEE abre processo de cadastramento
para avaliadores dos cursos de graduação

O Conselho Estadual de 
Educação (CEE) torna público 
que se encontra aberto o ca-
dastro, somente via internet, ao 
docente que pretende atuar nas 
Comissões de Verificação para 
autorização, reconhecimento 
e renovação de conhecimento 

dos cursos de graduação ofer-
tados pelas instituições de edu-
cação superior pertencentes ao 
Sistema Estadual de Ensino do 
Pará. O cadastramento destina-
se à formação do Banco de 
Dados de professores habilita-
dos e comprovada experiência 

A Secretaria de Estado da 
Fazenda e a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil ce-
lebram convênio com prazo 
de vigência até 30 de junho 
de 2013. O objeto consiste na 
operacionalização do disposto 
na cláusula sétima do convê-
nio ICMS 20/00, referente ao 
rateio dos custos do Sistema 

O Ministério Público avisa aos 
Promotores de Justiça de 2ª En-
trância, que se encontram abertas, 
pelo prazo de 10 dias, as inscrições 
nos Concursos de Remoção para 
preenchimento dos cargos nas Pro-
motorias de Maracanã e Tucuruí. O 
MP também avisa aos Promotores 
de Justiça de 1ª Entrância, que se 
encontram abertas pelo mesmo 
prazo, as inscrições nos Concursos 
de Remoção para os cargos vagos 
nas Promotorias de Bagre, Uruará, 
São Felix do Xingú e Curralinho.

(Cad. 2 - Pág. 11)

A Polícia Militar avisa que 
realizará licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico sob nº. 01/2011, 
com abertura às 09:00 horas do dia 
25 de janeiro de 2011 no endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.
br (UASG 925809). O objeto é a 
aquisição de carne bovina e frangos 
destinados às unidades da PMPA, 
localizadas na Região Metropo-
litana de Belém e Ilha do Mara-
jó, por fornecimento parcelado.

(Cad. 2 - Pág. 3)

na educação superior. Entre as 
condições para cadastramento e 
consequente seleção, o docente 
deverá possuir título de mestre 
ou doutor, além de pertencer ao 
quadro permanente de alguma 
instituição de educação superior.

(Cad. 2 - Pág. 6)                         

Instrução de 
processos

Portaria 047/2011, editada 
pela Universidade do Estado 
do Pará, institui normas à 
instrução de processos. O ob-
jetivo é a necessidade de uni-
formização dos procedimentos 
gerais referentes à instrução 
dos processos administrati-
vos que tramitam na UEPA.

  (Cad. 2 - Pág.9)

Aquisição de 
uniformes

O Serviço Social do Comér-
cio avisa que fará licitação, 
na modalidade Concorrência 
nº.10/0026, com abertura no dia 
01/02/2011, às 15 horas, para 
aquisição de uniformes visando 
atender professores e alunos 
dos centros educacionais da ad-
ministração regional do SESC.

 (Cad. 3 - Pág.13)

Integrado de Informações sobre 
Operações Interestaduais com 
Mercadorias e Serviços, me-
diante repasses de recursos fi-
nanceiros pelo Estado à RFB, de 
acordo com o Plano de Trabalho 
devidamente aprovado e rubri-
cado, que passa a fazer parte 
integrante deste instrumento.

 (Cad. 1 - Pág. 16)


